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PREF,Â 

Ministr~ 

A fragilidade e a fluidez dos rel: 
cado significativas repercussões na e~ 
que, inserido no contexto de uma soc 
tados e, ao mesmo tempo, solitários, I 
turvas e misteriosas, que, paradoxalm! 
cialidade de sentimentos desordena< 
insegurança e imprevisibilidade estin 
treitar laços e, ao mesmo tempo, desal 
um mundo marcado pela volatilidade 
alerta o célebre sociólogo polonês Z)'! 

Nesse contexto, o comportamel 
vínculos reais jaz submerso em ambi 
sobre os quais um dia se ergueu a so 
está conectado de forma intensa a 
ilhados permite que o impacto do is 
amenizado, ou melhor "não sentido" , 
do que outrora se convencionou conl 
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sa obra, uma percuciente reflexão, 

I 	 Amor liquido: sobre a fragilidade das 
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